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ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

28 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Trocado
Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Peixoto.

Anúncio n.º 4570-RD/2007

A juíza de direito, Dr.ª Isabel Maria Trocado Monteiro, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1327/05.0TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Manuel Ferreira Peres, filho de José
Luís Pinho e Peres e de Maria La Salete da Silva Ferreira, natural de
Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Maio
de 1962 divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 6989258, com
domicílio na Rua Joaquim Nicolau de Almeida, 70, Sala 1, 4430-116
Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática do crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código
Penal, praticado em 23 de Abril de 2002, por despacho de 22 de
Maio de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

28 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Trocado
Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Peixoto.

Anúncio n.º 4570-RE/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 9232/01.3TDPRT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Joaquim José da Costa Ferreira,
filho de Joaquim José da Costa Ferreira e de Maria Emília da Silva
Pinto da Costa, natural de Vila Nova de Famalicão, Riba de Ave, Vila
Nova de Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Novembro de 1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3664150,
com domicílio na Avenida da Boavista, 68, 9.º, esquerdo, Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Janeiro
de 2001, por despacho de 28 de Maio de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

29 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara Valente
de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Vilela André.

Anúncio n.º 4570-RF/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 15211/00.0TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Carlos Ribeiro Xavier, filho de Luís
Manuel da Silva Xavier e de Maria da Graça Pires Ribeiro Xavier,
natural de Porto, Massarelos, com, nacionalidade portuguesa, nascido
em 29 de Abril de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 11105174,
com último domicílio na Rua Manuel Salgueiral, 420, 2.º, esquerdo,
posterior, Vila Nova de Gaia, o qual foi condenado por sentença judi-
cial transitada em 19 de Maio de 2004, na pena de multa de 50 dias
de multa à taxa diária de 3,00s euros, ou subsidiariamente, na pena de
33 dias de prisão subsidiária, pela prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pela conjugação dos arti-
gos 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6 de Dezembro de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 2 de Maio de 2007, nos termos
dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto

da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão-Adjunto, José Gomes.

Anúncio n.º 4570-RG/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 861/03.1 PJPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Nemanja Filipovic, filho de Zoran Filipovic e
de Jadranka Filipovic, natural da Sérvia e Montenegro, com naciona-
lidade portuguesa, nascido em 14 de Novembro de 1975, titular do
bilhete de identidade n.º 13535407, com domicílio na Rua de Gonda-
rém, 266, 3.º, Foz do Douro, Porto, por se encontrar acusado da
prática do crime de usurpação (direito de autor), previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 68.º, 195.º e 197.º, todos do
Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, praticado em
21 de Junho de 2003 foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Maio
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão-Adjunto, José Gomes.

Anúncio n.º 4570-RH/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ângela Reguengo da Luz, do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 302/05.0SLPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Carlos Vladimiro Arsénio Bartolomeu, filho
de Lourenço António e de Arnalda Arsénio Assunção Sousa, natural
de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 21 de Maio de 1979,
titular do bilhete de identidade n.º 16179578, com último domicílio
na Rua das Fontainhas, 202, Porto, por se encontrar indiciado da
prática do crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 6 de Junho de 2005. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão-Adjunto, José Gomes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 4570-RI/2007

O juiz de direito, Dr. Carlos Raimundo, do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, neste Tribunal, correm
uns autos de processo comum (tribunal singular), n.º 1226/92.4TBPRT-
-A, separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º,
n.º 1, alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo
comum (tribunal singular), n.º 1226/92.4TBPRT, onde foi declarado
contumaz desde 20 de Dezembro de 1995 a arguida Leonor Maria
Ferreira Borges Costa Santos, filha de Serafim Ferreira de Assunção
Borges e de Maria da Glória Ferreira de Andrade, nascida em 24 de
Março de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 5404726, com
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domicílio na Val Rico, Souto, 4520 Santa Maria da Feira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Fevereiro de 1992,
por despacho de 2 de Março de 2007, proferido nos presentes autos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por desistência de queixa.

5 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Escrivão-Adjunto, António Santos Rodrigues.

Anúncio n.º 4570-RJ/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 41/05.1PSPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Juvenal Silva Pereira, filho de
Adelino Francisco Ferreira Pereira e de Maria do Céu Oliveira da Silva,
natural de Custóias, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 12 de Junho de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11524012, com domicílio no sítio dos Salões, 30, Apartado 235,
9400 Porto Santo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 31 de
Outubro de 2004, por despacho de 13 de Abril de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Magalhães.

Anúncio n.º 4570-RL/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 67/98.0PHPRT (antigo processo
n.º 568/98), pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Paulo
Oliveira Rodrigues, filho de José Gonçalves Rodrigues e de Rosa Seabra
de Oliveira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Janeiro
de 1968, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8535676, com
domicílio no Bairro Leonardo Coimbra, 80, 1.º, direito, 4200 Porto,
por se encontrar acusado da prática de três crimes de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 217.º, do Código Penal (ver-
são de 1995), praticados em 9 de Outubro de 1997, 30 de Novembro
de 1997 e 30 de Dezembro de 1997, por despacho de 27 de Abril
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Moreira.

Anúncio n.º 4570-RM/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10337/05.7TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Nicolau Dinis Ramalho Laranjo, filho
de Joaquim Cerca Laranjo e de Maria Nazaré Alves Ramalho, natural
de Sangalhos, Anadia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de
Março de 1978, solteiro, profissão desconhecida ou sem profissão,
titular do bilhete de identidade n.º 11405612, com domicílio na Rua
Casainho, Sangalhos, 3780-522 Sangalhos, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 19 de Abril de 2005, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 2 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-

ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a caducidade desta declaração logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo
Penal (versão de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1) e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Mota.

Anúncio n.º 4570-RN/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13/05.6SIPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Velentyn Chernivchan, filho de Anatoly
Chernivchan e de Valentyna Chernivchan, de nacionalidade ucraniana,
nascido em 13 de Novembro de 1978 solteiro, com profissão de sol-
dador, com domicílio na Rua da Granja, 113, 3730 Vale de Cambra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de quan-
tidades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo arti-
go 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência às tabelas I-A e I-B, anexas a tal diploma legal., praticado
em 1 de Fevereiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em
7 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto
no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão de 1998),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

15 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Machado.

Anúncio n.º 4570-RO/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 244/02.0TDPRT, pendente neste
Tribunal contra a arguida Isabel Maria de Oliveira Cruz Pinto, filha
de Armindo António Amorim Cruz e de Maria José da Silva Oliveira,
natural de Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 14 de Abril de 1970, casada, titular da identificação
fiscal n.º 196584078 e do bilhete de identidade n.º 9228774, com
domicílio na Rua Central de Francos, 346, 3.º, esquerdo, 4250-123
Porto, por se encontrar acusado da prática do crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal, por despacho de 9 de Maio de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

15 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Moreira.

Anúncio n.º 4570-RP/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 244/02.0TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Rui Jorge Pinto, filho de Casimiro Alberto
Jorge Pinto e de Maria Joaquina Pinto, natural de Vitória, Porto,
nascido em 12 de Fevereiro de 1966 casado, titular da identificação
fiscal n.º 176054553, titular do bilhete de identidade n.º 6968248, com
domicílio na Rua Central de Francos, 346, 3.º, esquerdo, 4250-123
Porto, por se encontrar acusado da prática do crime de falsificação




